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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
Conforme previsto no inciso XXIII, do artigo 6º, e § 1º do artigo 40, da Lei Federal nº 14.133/2021, Termo de 
Referência (TR) é o documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes 
parâmetros e elementos descritivos:  
 
1. OBJETO E CUSTOS ESTIMADOS 
1.1 - É objeto do presente termo de referência a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE AR-CONDICIONADO DE TETO 
PARA VEICULO CAÇAMBA MARCA FORD CARGO MODELO 2422 ANO 2002 PLACA MDC-4222 FROTA 59, 
conforme quantidades e características descritas a seguir: 
 

Item Qtd Und Descrição do Objeto Preço Unit Preço Total 
1 1 UND KIT AR-CONDICIONADO DE TETO 12V, POTÊNCIA MÍNIMA DE 

6000 BTUS COM INSTALAÇÃO INCLUSA 
7.800,00 7.800,00 

      TOTAL GERAL  7.800,00 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO 
2.1 - O estudo técnico preliminar (ETP) foi dispensado nos termos do art. 14 da Instrução Normativa SEGES nº 
58/2022 e Art. 10 do Decreto Municipal nº 43/2023. 
 2.2 - O plano de contratações anuais ainda não foi implementado no âmbito municipal, mas se pode afirmar 
que a presente aquisição/contratação está prevista na Lei Orçamentária Anual e no Plano Plurianual. 
2.3 - Os objetos relacionados são considerados bens e serviços comuns, conforme disposto no parágrafo único 
do Art. 6º, inciso XIII da Lei Federal nº 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade, 
podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado. 
2.4 - O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Art. 7, § 2º do 
Decreto Municipal nº 43/2023. 
2.5 - A presente aquisição/contratação será realizada por contratação direta através de Dispensa de Licitação 
na forma eletrônica com disputa com amparo no Artigo 75, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 
2.6 - A forma de julgamento será por itens, haja vista que não se vislumbra a necessidade de padronização e 
uniformização dos objetos, de forma que uma única empresa os forneça, sendo objetos de natureza divisível.   
 
3. SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1 - Considerando a necessidade de manter os veículos oficiais desta municipalidade em perfeitas condições 
de uso e segurança, objetivando atender as demandas operacionais e a execução dos diversos serviços 
públicos, o uso do ar-condicionado automotivo é imprescindível ao desenvolvimento das atividades da 
secretaria, tendo em vista vários fatores que possam interferir como: calor, poeiras, névoas, odores, projeção 
de partículas, mudanças climáticas, entre outros. 
3.2 - Desta forma a aquisição e instalação de aparelho de ar-condicionado no veículo caçamba se faz necessária 
para proporcionar boas condições de trabalho, principalmente em dias de calor, garantindo a qualidade do ar 
e proporcionando o bem estar, saúde e conforto do servidor que opera o veículo diminuindo os riscos que 
possam ameaçar a sua saúde e segurança.  
3.3 - A solução escolhida segue os moldes utilizados em várias outras instituições públicas e não há requisitos 
que possam ensejar a restrição de mercado, uma vez que há várias empresas que fornecem esse tipo de peça 
dentro dos requisitos e necessidades estabelecidas. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1 - Visa-se qualificar e selecionar empresas fornecedoras do ramo de atividade compatível com o objeto 
deste termo que possuam capacidade para o fornecimento dos objetos em questão e que preencham todos 
os requisitos relativos à habilitação jurídica e habilitação fiscal, social e trabalhista. 
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4.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
a) Providenciar o fornecimento e a instalação do(s) objeto(s), conforme solicitação por parte da 

Secretaria Requisitante, obedecendo os prazos e exigências estabelecidos no edital e seus anexos. 
b) Providenciar, o saneamento de quaisquer irregularidades constatadas no fornecimento do(s) 

objeto(s).  
c) Atender prontamente as orientações e exigências do fiscal responsável designado pelo recebimento 

do(s) objeto(s).  
d) Emitir e entregar as Notas Fiscais correspondentes no valor pactuado, juntamente com do(s) 

objeto(s) para conferência, atesto e pagamento. 
e) Manter durante toda a vigência das obrigações assumidas as condições de regularidade e 

habilitação exigidas na licitação. 
f) Assumir integral responsabilidade pelos danos causados ao contratante ou a terceiros, na entrega, 

inclusive por acidentes, mortes, perdas ou destruições, isentando o contratante de todas e quaisquer 
reclamações cíveis, criminais ou trabalhistas que possam surgir. 

g) Substituir, sempre que exigido pelo contratante e independentemente de justificativa por parte 
desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público. 

h) Reparar, corrigir e substituir, refazer às suas expensas, no total ou em parte, o(s) objeto(s) em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

i) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
entrega do(s) objeto(s) e não transferir para o contratante a responsabilidade pelo pagamento dos mesmos. 

j) Não terceirizar e nem transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas, sem prévia 
e expressa anuência do contratante. 
4.3 - Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento do(s) objeto(s), atestar nas notas fiscais a efetiva entrega e 
recebimento em conformidade com a proposta de preços da contratada, o edital e seus anexos.  

b) Efetuar os pagamentos a contratada nos termos do edital e seus anexos. 
c) Aplicar a contratada as penalidades cabíveis pelo descumprimento das obrigações assumidas.  
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.  
e) Rejeitar, no todo ou em parte do(s) objeto(s) fornecido(s), se estiver em desacordo com as 

especificações do edital e seus anexos, assim como da proposta de preços da contratada. 
f) Emitir autorização para o fornecimento do(s) objeto(s) e encaminhá-la à contratada.  
g) Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos 

documentos pertinentes.  
h) Comunicar a contratada todas as irregularidades observadas durante a entrega do(s) objeto(s) e 

exigir o cumprimento das obrigações assumidas.  
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1 - Após o encaminhamento e o recebimento da autorização de fornecimento, os objetos relacionados na 
mesma deverão ser entregues e instalados no veículo no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, na oficina da 
Prefeitura e em horário de expediente. 
5.2 - Fica aqui estabelecido que os objetos serão recebidos: 

a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o 
que foi solicitado; 

b) Definitivamente, após a verificação da quantidade e qualidade dos objetos entregues e a 
consequente aceitação final. 
5.3 - O recebimento dos objetos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da contratada pela sua 
qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.  
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5.4 - O Município, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se ao direito de proceder à 
inspeção de qualidade dos objetos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as 
especificações do objeto licitado e a proposta apresentada, obrigando-se a contratada a promover as devidas 
substituições e correções.  
5.5 - Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus anexos será, imediatamente, 
notificada a contratada que ficará obrigada a tomar providencias, o que deverá fazer prontamente, ficando 
entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, às sanções previstas 
no Edital e na Lei.  
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1 - Por ser um objeto com entrega única e imediata dispensa-se a celebração de contrato, conforme Artigo 
95, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, substituindo-se o mesmo pela Ordem de Compra. 
6.1.1 - Fica designado como fiscal que deverá efetuar o recebimento e conferência do objeto o senhor FLAVIO 
TESKE, mecânico. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1 - O pagamento pela efe�va entrega e instalação do objeto deste instrumento será efetuado em até 30 
(trinta) dias, contados a par�r do recebimento defini�vo, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, 
contendo o detalhamento do objeto entregue, devidamente atestada por agente responsável pelo 
recebimento, através de Depósito Bancário ou Chave PIX, observando-se ainda a ordem cronológica de 
pagamentos, nos termos do Art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
7.1.1 - Para execução do pagamento o fornecedor deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, o nome 
do banco, o número de sua conta corrente e agência Bancária ou Chave PIX, bem como o número da 
Autorização de Fornecimento. 
7.1.2 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Benedito Novo. 
7.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir 
despesas com multas, indenizações a terceiros ou outros de responsabilidade da empresa fornecedora. 
7.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.  
7.4 - Não será permi�do pagamento antecipado, parcial ou total, rela�vo a parcelas contratuais vinculadas ao 
fornecimento de bens ou à prestação de serviços. 
7.5 - Os pagamentos devidos ao fornecedor, quando couber e de acordo com a legislação tributária, estão 
sujeitos à retenção na fonte. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
8.1 - Para habilitação, será exigida, exclusivamente e somente do licitante vencedor, a documentação relativa 
à habilitação jurídica; qualificação técnica; habilitação fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-
financeira, conforme a seguir: 
 
8.1.1 - Habilitação Jurídica:  
8.1.1.1 - No caso de empresário individual: Registro Comercial e cédula de iden�dade, ou;  
8.1.1.2 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cer�ficado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, ou; 
8.1.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va 
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sede, onde se possa iden�ficar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de 
sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; ou; 
8.1.1.4 - No caso de sociedade coopera�va: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764/1971, ou; 
8.1.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
a�vidade assim o exigir. 
 
8.1.2 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 
8.1.2.1 - Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de 
Situação Cadastral emitido pela Receita Federal. 
8.1.2.2 - Regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal 
conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional. 
8.1.2.3 - Regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda. 
8.1.2.4 - Regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede do licitante. 
8.1.2.5 - Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a 
situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei. 
8.1.2.6 - Regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho. 
 
8.2 - Poderão ainda ser exigidas declarações e outros documentos conforme o caso. Além disto, deverá 
apresentar proposta, preferencialmente nos moldes do edital, com preços finais que não ultrapassem os 
valores de referência máximos estimados pela Administração.  
 
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 - O valor de referência foi obtido com a utilização do menor dos valores colhidos em pesquisas de preços 
efetuadas junto a fornecedores privados e no PNCP, nos moldes do Art. 14 do Decreto Municipal nº 43/2023, 
conforme demonstrado no mapa de preços em anexo. 
9.1.1 - Com base nos levantamentos de preços efetuados, o valor total estimado da presente contratação é 
de R$ 7.800,00 (Sete mil e oitocentos reais). 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 - As despesas decorrentes de aquisição/execução do(s) objeto(s) desta licitação correrão à conta dos 
recursos especificados no orçamento do Município e dos demais requerentes, existente(s) na(s) seguinte(s) 
dotações: 
 
Dotação Orçamentária: 
OBRAS 
202 - 08.001.0015.0451.0800.2801.150070000000 – Obras – Recursos não vinculados de impostos 

Conta: 
3390303900 

 
11. DAS PENALIDADES 
11.1 - Nas hipóteses do não cumprimento de qualquer das cláusulas, condições, obrigações, prazos, 
descumprimento de normas ou qualquer outra violação contratual, em especial as infrações contidas no Art. 
155 da Lei Federal nº 14.133/2021, estará a CONTRATADA sujeita às seguintes sanções: 

a) advertência;  
 b) impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos;   
c) declaração de inidoneidade, nos termos do Art. 156, inciso IV e §§ 5º e 6º da Lei Federal nº 

14.133/2021; 
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d) multa:  
1. moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

inadimplente, até o limite de 30 (trinta) dias;  
a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do Art. 
137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto.  
11.2 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
11.3 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. (Art. 
156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021). 
11.4 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da sua intimação.  
11.4.1 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
11.4.2 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
11.5 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
11.6 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.7 - As sanções previstas neste instrumento, poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força 
maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada. 
 

Secretaria(s) e/ou setor(es) requisitante(es)  
SECRETARIA DE TRANSPORTES OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
Nome e assinatura do(s) responsável(eis) pela demanda 
FLAVIO TESKE 
 
Nome e assinatura do(s) secretário(s) autorizante(s) 
OSNIR FLORIANI 
 
Local e data 
Benedito Novo, 03 de setembro de 2024. 
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	c) Aplicar a contratada as penalidades cabíveis pelo descumprimento das obrigações assumidas.
	d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.
	e) Rejeitar, no todo ou em parte do(s) objeto(s) fornecido(s), se estiver em desacordo com as especificações do edital e seus anexos, assim como da proposta de preços da contratada.
	f) Emitir autorização para o fornecimento do(s) objeto(s) e encaminhá-la à contratada.
	g) Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através dos documentos pertinentes.
	h) Comunicar a contratada todas as irregularidades observadas durante a entrega do(s) objeto(s) e exigir o cumprimento das obrigações assumidas.
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1 - Após o encaminhamento e o recebimento da autorização de fornecimento, os objetos relacionados na mesma deverão ser entregues e instalados no veículo no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, na oficina da Prefeitura e em horário de expediente.
	5.2 - Fica aqui estabelecido que os objetos serão recebidos:
	a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do que foi entregue com o que foi solicitado;
	b) Definitivamente, após a verificação da quantidade e qualidade dos objetos entregues e a consequente aceitação final.
	5.3 - O recebimento dos objetos, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da contratada pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.
	5.4 - O Município, por intermédio dos seus funcionários designados, reserva-se ao direito de proceder à inspeção de qualidade dos objetos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as especificações do objeto licitado e a pro...
	5.5 - Todo e qualquer fornecimento fora do estabelecido no Edital e seus anexos será, imediatamente, notificada a contratada que ficará obrigada a tomar providencias, o que deverá fazer prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e risco...
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1 - Por ser um objeto com entrega única e imediata dispensa-se a celebração de contrato, conforme Artigo 95, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, substituindo-se o mesmo pela Ordem de Compra.
	6.1.1 - Fica designado como fiscal que deverá efetuar o recebimento e conferência do objeto o senhor FLAVIO TESKE, mecânico.
	7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1 - O pagamento pela efetiva entrega e instalação do objeto deste instrumento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento definitivo, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, contendo o detalhamento do objeto entreg...
	7.1.1 - Para execução do pagamento o fornecedor deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, o nome do banco, o número de sua conta corrente e agência Bancária ou Chave PIX, bem como o número da Autorização de Fornecimento.
	7.1.2 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida ao fornecedor e o pagamento ficará pendente até que sejam providenciadas as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento ini...
	7.2 - A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outros de responsabilidade da empresa fornecedora.
	7.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
	7.4 - Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens ou à prestação de serviços.
	7.5 - Os pagamentos devidos ao fornecedor, quando couber e de acordo com a legislação tributária, estão sujeitos à retenção na fonte.
	8. FORMA E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	8.1 - Para habilitação, será exigida, exclusivamente e somente do licitante vencedor, a documentação relativa à habilitação jurídica; qualificação técnica; habilitação fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira, conforme a seguir:
	8.1.1 - Habilitação Jurídica:
	8.1.1.1 - No caso de empresário individual: Registro Comercial e cédula de identidade, ou;
	8.1.1.2 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, ou;
	8.1.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, onde se possa identificar o ad...
	8.1.1.4 - No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o ...
	8.1.1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
	8.1.2 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
	8.1.2.1 - Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de Situação Cadastral emitido pela Receita Federal.
	8.1.2.2 - Regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional.
	8.1.2.3 - Regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda.
	8.1.2.4 - Regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede do licitante.
	8.1.2.5 - Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.
	8.1.2.6 - Regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho.
	8.2 - Poderão ainda ser exigidas declarações e outros documentos conforme o caso. Além disto, deverá apresentar proposta, preferencialmente nos moldes do edital, com preços finais que não ultrapassem os valores de referência máximos estimados pela Adm...
	9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	9.1 - O valor de referência foi obtido com a utilização do menor dos valores colhidos em pesquisas de preços efetuadas junto a fornecedores privados e no PNCP, nos moldes do Art. 14 do Decreto Municipal nº 43/2023, conforme demonstrado no mapa de preç...
	9.1.1 - Com base nos levantamentos de preços efetuados, o valor total estimado da presente contratação é de R$ 7.800,00 (Sete mil e oitocentos reais).
	10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	10.1 - As despesas decorrentes de aquisição/execução do(s) objeto(s) desta licitação correrão à conta dos recursos especificados no orçamento do Município e dos demais requerentes, existente(s) na(s) seguinte(s) dotações:
	Conta:
	Dotação Orçamentária:
	3390303900
	OBRAS
	202 - 08.001.0015.0451.0800.2801.150070000000 – Obras – Recursos não vinculados de impostos
	11. DAS PENALIDADES
	11.1 - Nas hipóteses do não cumprimento de qualquer das cláusulas, condições, obrigações, prazos, descumprimento de normas ou qualquer outra violação contratual, em especial as infrações contidas no Art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, estará a CON...
	a) advertência;
	b) impedimento de licitar e contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos;
	c) declaração de inidoneidade, nos termos do Art. 156, inciso IV e §§ 5º e 6º da Lei Federal nº 14.133/2021;
	d) multa:
	1. moratória de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor inadimplente, até o limite de 30 (trinta) dias;
	a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do Art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	2. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
	11.2 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE.
	11.3 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. (Art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021).
	11.4 - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da sua intimação.
	11.4.1 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialment...
	11.4.2 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	11.5 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inid...
	11.6 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	11.7 - As sanções previstas neste instrumento, poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força maior, ou a ausência de culpa da CONTRATADA, devidamente comprovada.
	Secretaria(s) e/ou setor(es) requisitante(es) 
	SECRETARIA DE TRANSPORTES OBRAS E SERVIÇOS URBANOS
	Nome e assinatura do(s) responsável(eis) pela demanda
	FLAVIO TESKE
	Nome e assinatura do(s) secretário(s) autorizante(s)
	OSNIR FLORIANI
	Local e data
	Benedito Novo, 03 de setembro de 2024.
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